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Este trabalho teve início pela compreensão da atuação do juiz no Sistema Jurídico Brasileiro, 

estabelecendo referenciais teóricos. Em seguida, elencamos conceitos doutrinários de 

ativismo judicial, determinando o adotado por esta pesquisa, apoiando-se na teoria 

tridimensional de Miguel Reale. Passamos, então, à análise de artigos inovadores do CPC/15 

que respondem a importantes anseios: segurança jurídica, isonomia e efetividade processual. 

Exploramos a abertura e os limites de cada um a decisões ativistas. Por fim, concluímos 

demonstrando os achados em decisões judiciais que geraram polêmicas no meio jurídico.  

Com isso, cumprimos os objetivos de: delimitar o ativismo judicial, contribuindo para a 

unificação do conceito; apontar seus riscos e benefícios para a sociedade democrática; 

entender as inovações do CPC/15 e sua relação com o ativismo judicial; verificar a influência 

da ampliação da atuação do Poder Judiciário; e, por fim, demonstrar como os achados são 

observados em casos concretos. Este trabalho tem como justificativa enriquecer um tema de 

extrema importância no meio jurídico. A relevância do ativismo judicial se intensifica pelo 

contexto atual em que a sociedade clama por justiça, enquanto aumenta sua desconfiança 

dos Poderes Legislativo e Executivo. A doutrina assiste a um fortalecimento do Poder 

Judiciário, cujo limite de atuação precisa ser discutido. Para a realização desta pesquisa, 
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escolhemos como metodologia análise de pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais, além de 

participação em debates; e especificamente o método comparativo para conceituar ativismo 

judicial. Como resultado da análise, temos que a decisão ativista é aquela que se apoia em 

valoração de fato não amparada pelo ordenamento jurídico brasileiro. Assim, por mais 

legitima que seja sua motivação, trata-se de ilegalidade com a qual não se concorda. Por mais 

falhas que sejam as leis, acreditamos que o caminho é o aprimoramento das instituições 

republicanas, pois só o trabalho harmônico e independente dos poderes trará efetivo avanço 

ao País. PIBIC Sem Fomento 
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